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RESUMO

As fl orestas tropicais são capazes de absorver grandes quantidades de dióxido de carbono (CO
2
) emitido na atmosfera 

por atividades antrópicas. Por outro lado, o desmatamento nessas fl orestas é capaz de produzir emissões expressivas de 

CO
2
, equivalente a 40% das emissões globais de combustível fóssil. Por meio de imagens de satélite multiespectrais, este 

estudo utilizou a relação (aqui chamada de CO
2
fl ux) entre dois índices normalizados de vegetação, o NDVI (Normalized 

Diff erence Vegetation Index) e o PRI (Photochemical Refl ectance Index), para estimar as áreas com e sem atividade 

fotossintética de terras indígenas e assentamentos rurais situados na região da Amazônia Legal conhecida como “Arco 

do Desfl orestamento”, considerada crítica para o desmatamento. Os resultados permitiram confi rmar a efi ciência das 

terras indígenas, aqui entendidas como áreas protegidas, na conservação da cobertura fl orestal, em taxas que superam 

90% de vegetação fotossinteticamente ativa. As modalidades de assentamento tradicionais apresentaram grande perda 

de cobertura fl orestal, não cumprindo os percentuais de preservação estabelecidos na legislação ambiental (a reserva 

legal é de 80% para a Amazônia) em algumas regiões (apenas 39% de área vegetada em Rondônia, e 52% no Noroeste 

do Maranhão). No entanto, as modalidades de assentamento com viés sustentável, implantadas mais recentemente na 

Amazônia, se mostraram como uma alternativa interessante para a região, ao apresentarem altos índices de vegetação 

fotossinteticamente ativa. No Oeste do Pará e no Sul do Amazonas, onde predominam estes assentamentos, o percentual 

de área fl orestada foi de 81,3% e 80%, respectivamente.

Palavras-chave: Floresta Amazônica, Áreas Protegidas, Reserva Legal, Sensoriamento Remoto, Índices Espectrais.

ABSTRACT

Tropical forests are capable of absorbing larger amounts of atmospheric carbon dioxide (CO
2
) emitted by anthropogenic 

activities. However, tropical deforestation is able to produce expressive CO
2
 emissions, equivalent to 40% of the global 

fossil fuel emissions. Through multispectral satellite imagery, this study used the ratio (which is referred to as CO2fl ux) 

between two spectral vegetation indices, NDVI (Normalized Diff erence Vegetation Index) and PRI (Photochemical 

Refl ectance Index), to estimate photosynthetically active areas, as well as areas without any photosynthetic activity, in 

indigenous lands and rural settlements located at a zone in Brazilian Legal Amazon known as “Arch of Deforestation”, 

considered critical to Amazon rainforest clearing. The results allowed to confi rm the effi  ciency of indigenous territories, 
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consisted as protected areas, in forestry conservation, showing over 90% of photosynthetically active vegetation. 

The modalities of traditional settlements shown large forest loss, under the percentage of preservation established in 

Brazilian environmental legislation (80% of a property in the Amazon forest must be maintained as a legal reserve) in 

some regions (only 39% of vegetation in Rondônia, and 52% in northwest Maranhão). However, the rural settlements 

projects with sustainable bias, more recently implanted on Brazilian Amazon, appeared as an interesting alternative for 

the region, due its high photosynthetic activity. In west Pará and in south Amazonas, where these settlements prevail, 

the percentage of forestry is 81.3% and 80%, respectively.

Keywords: Brazilian Amazon Rainforest, Protected Areas, Legal Reserve Area, Remote Sensing, Spectral Indices.

1. INTRODUÇÃO

As florestas tropicais são responsáveis 
pela realização de aproximadamente 60% da 
fotossíntese terrestre (MALHI & GRACE, 2000), 
além de serem capazes de absorver e armazenar 
grandes quantidades de dióxido de carbono, 
emitido na atmosfera por atividades antrópicas, 
na forma de novas folhas e raízes, crescimento de 
galhos e troncos, e aumento da matéria orgânica 
no solo (HEDIN, 2015). 

No entanto, para Pan et al. (2011), o 
desmatamento em florestas tropicais é capaz 
de produzir emissões expressivas de CO

2
, 

equivalente a 40% das emissões globais de 
combustível fóssil (estimativa para os anos de 
1990 a 2007). Conforme os autores, estes valores 
seriam compensados pela captação de carbono 
por meio da regeneração fl orestal, que atuaria no 
equilíbrio dessas emissões.

Estudo conduzido por Yanai et al. (2016), 
estimou que, do total do desmatamento ocorrido 
na Amazônia Legal até 2013 (967.003 km2), 17% 
(160.410 km2) se deu dentro de assentamentos 
rurais, o que corresponde uma redução de 41% da 
área de vegetação original dos assentamentos. O 
estudo abrangeu 82% dos assentamentos situados 
na Amazônia Legal, que ocupam 8% da área da 
região. 

De acordo com o Censo Agropecuário 
realizado pelo IBGE em 2006, na região 
Amazônica existem 413.101 estabelecimentos de 
agricultura familiar (9,4% do total nacional), em 
uma área de 16.647.328 hectares (20,7% da área 
total de estabelecimentos da agricultura familiar 
no Brasil) (PAULA FILHO et al., 2016). Segundo 
Le Tourneau & Bursztyn (2010), a Amazônia 
Legal apresenta menos de 15% da população rural 
do país, e abriga quase 55% dos lotes distribuídos 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA.

A partir de uma visão de integração 
nacional, o Governo Federal executou na 

Amazônia estratégias de colonização, exploração 
de recursos e desenvolvimento econômico, 
incentivando ondas de migração que originaram 
assentamentos e cidades rurais (PADOCH et al., 
2008). De 1970 a 2000, a população da Amazônia 
Legal brasileira cresceu de 7,5 milhões para 20,1 
milhões, dos quais 6,3 milhões se concentravam 
na zona rural em 2000 (BROWDER et al., 2008).

Os assentamentos são instalados em 
áreas-chave para a progressão das atividades 
agropecuárias, e acabam por preparar o caminho 
ou fornecer a mão de obra necessária para grandes 
empreendimentos, fi nanciados ou incentivados 
pelo Governo Federal; boa parte dessa população 
permanece nas áreas nas quais tinha se instalado, 
mesmo depois do encerramento da atividade para 
a qual fora atraída, criando assim uma importante 
demanda local por terras (LE TOURNEAU & 
BURSZTYN, 2010).

O Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/1964) é 
a base legal que regula a reforma agrária no país; 
nele foram tratadas as formas de colonização 
(pública e particular) e sua organização. Dentre os 
assentamentos agrícolas “clássicos”, encontram-
se os antigos Projetos Integrados de Colonização 
(PIC), os Projetos de Assentamento Dirigidos 
(PAD) e os Projetos de Assentamento Rápido 
(PAR), que foram criados e titulados pela União 
visando à regularização de glebas rurais sob 
seu domínio. Atualmente, as áreas destinadas a 
programas de reforma agrária estão pautadas na 
implantação de Projetos de Assentamento – PA 
(Instrução Normativa INCRA nº 15/2004), que, 
no entanto, não incorporam a variável ambiental 
em sua concepção original (SILVEIRA & 
WIGGERS, 2013). 

Em contrapartida, foram criadas moda-
lidades com viés sustentável, como os Projetos 
de Assentamento Agroextrativista – PAE 
(Portaria INCRA nº 268/1996), voltados ao 
público originalmente da área; Projetos de 
Desenvolvimento Sustentável – PDS, (Portaria 
INCRA nº 477/1999), destinados às famílias que 
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não são originárias da localidade, e que baseiam 
sua subsistência no extrativismo, na agricultura 
familiar e em outras atividades de baixo impacto 
ambiental; e Projetos de Assentamento Florestal 
(Portaria/INCRA/P/nº 1.141, de 19 de dezembro 
de 2003 e Portaria/INCRA/P/nº 215, de 06 de 
junho de 2006), modalidade destinada a áreas 
com aptidão para produção florestal familiar 
comunitária e sustentável, especialmente aplicável 
à região norte. 

De modo geral, os projetos clássicos 
de assentamento continuam sendo os mais 
numerosos, representando 72% do total dos 
assentamentos na região amazônica (YANAI et 
al., 2016). Entretanto, Le Tourneau & Bursztyn 
(2010) reconhecem uma mudança neste padrão, 
apontando um forte crescimento das modalidades 
agroextrativistas nos Estados Pará e Amazonas, 
onde há de fato grande presença de populações 
tradicionais.

Para garantir a proteção da vegetação 
nativa, foi instituído o novo Código Florestal 
brasileiro (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012), 
segundo o qual todo imóvel rural localizado na 
Amazônia Legal deve manter área com cobertura 
de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, 
de 80% (oitenta por cento), no imóvel situado 
em área de fl orestas (art. 12, inciso I, alínea “a”). 

Nesses casos, o poder público estadual, 
ouvido o Conselho Estadual de Meio Ambiente, 
poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% 
(cinquenta por cento), quando o Estado tiver 
Zoneamento Ecológico-Econômico aprovado e 
mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu 
território ocupado por unidades de conservação 
da natureza de domínio público, devidamente 
regularizadas, e por terras indígenas homologadas 
(art. 12, § 5o).

Menciona-se ainda que o artigo 67 da 
Lei 12.651/2012 prevê um tratamento legal 
favorável para pequenas propriedades (até quatro 
módulos fi scais), pois, mesmo não possuindo os 
percentuais mínimos de reserva legal, não haverá 
necessidade da sua recomposição, uma vez que a 
reserva legal será constituída com a área ocupada 
com a vegetação nativa existente em 22 de julho 
de 2008, vedadas novas conversões para uso 
alternativo do solo (desmatamentos) (AMADO, 
2014). Ressalte-se que no dia 23 de julho de 2008 
foi publicado o Decreto nº 6.514, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente, regulamentando a Lei de Crimes 

Ambientais (Lei nº 9.605/1998).
Um importante passo que vem sendo 

adotado por países com porções de seus territórios 
cobertos pela Floresta Amazônica tem sido 
o estabelecimento de áreas protegidas como 
estratégia de conservação (PEDLOWSKI et al., 
2005). Cerca de 30% dos 5 milhões de km² que 
compõem a Amazônia Legal estão sob a forma de 
algum tipo de proteção legal (PFAFF et al., 2015), 
onde se inclui a presença de terras indígenas (TI’s) 
como áreas que contribuem para a proteção da 
biodiversidade e promoção de usos sustentáveis 
dos recursos naturais (MEDEIROS & ARAÚJO, 
2011). Elas representam 12,5% do território 
brasileiro e 21,2% do território da Amazônia Legal 
(MMA-PPCDAm 2012/2015). Dados divulgados 
pelo Ministério do Meio Ambiente – MMA em 
novembro de 2015 revelam que o desmatamento 
a corte raso na Amazônia Legal, entre julho de 
2014 e agosto de 2015, foi de apenas 0,96 % em 
terras indígenas, enquanto que os assentamentos 
rurais contribuíram com 26,55 % (MMA, 2015).

Vários estudos demonstram que uma 
grande quantidade de carbono é sequestrada 
da superfície terrestre, sendo que quase todas 
as regiões fl orestadas – incluindo as fl orestas 
tropicais têm contribuído para este fenômeno 
(PAN et al., 2011). Nesse sentido, dados espectrais 
de imagens de satélite podem ser utilizados 
para a modelagem de sequestro de carbono 
pela vegetação, como demonstram estudos para 
monitoramento de fl orestas coníferas no norte da 
Europa (SMITH et al., 2008), fl orestas tropicais 
na Índia (BIJALWAN et al., 2010) e na Amazônia 
brasileira (MARTINS & BAPTISTA, 2013; 
PEDROZA DA SILVA & BAPTISTA, 2015), 
bem como na avaliação de fragmentos de Cerrado 
em Sete Lagoas/MG (COSTA et al., 2014), e até 
mesmo em áreas urbanas (MERRY et al., 2013).

O objetivo deste trabalho foi estimar, por 
meio de índices espectrais aplicados em dados de 
sensoriamento remoto, o desmatamento existente 
em 2015 em áreas críticas da Amazônia Legal, 
considerando:
• A contribuição dos projetos de assentamento 

rurais instalados na região para o desmata-
mento, considerando o percentual de reserva 
legal de 80% exigido pelo Código Florestal

;

• A efi ciência das terras indígenas como áreas 
protegidas, para a manutenção e preservação 
da cobertura fl orestal nas regiões analisadas

.
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2. MATERIAL E MÉTODOS

Neste estudo foram selecionados e 
analisados terras indígenas e assentamentos 
situados na Amazônia Legal Brasileira (defi nida de 
acordo com o Art. 3° inciso I da Lei 12.651/2012), 
região que inclui os estados do Acre, Amazonas, 
Amapá, Mato Grosso, Pará, Roraima, Rondônia, 
parte do Tocantins (porção norte do paralelo 13°S) 
e parte do Maranhão (oeste do meridiano 44°O), 
mais especifi camente na área conhecida como 
“Arco do Desmatamento”.

Para a execução do trabalho foram utili-
zadas 24 cenas de satélite Landsat 8-OLI, 
conforme Tabela 1.

Os produtos do Landsat 8, sensor Opera-
tional Land Imager (OLI), são processados em 
imagens que representam áreas de 185 km x 
185 km, em bandas espectrais com pixels de 
30 m armazenadas como números digitais de 
16-bits georreferenciados, defi nidos na projeção 
Universal Transversa de Mercator (UTM) com 
datum WGS84 (ROY et al., 2014).

2.1 Pré-Processamento

A remoção dos efeitos atmosféricos se 
faz necessária para a realização de análises 
quantitativas com o espectro de reflectância 
das imagens e a obtenção de informações mais 
detalhadas acerca dos materiais presentes na 
superfície terrestre (SAN & SUZEN, 2010). 

Assim, as bandas das imagens foram 
convertidas do formato número digital (DN) 
para radiância por meio do software ENVI 
5.1, e a correção atmosférica foi feita por 
meio do MODTRAN, baseado no algoritmo de 
transferência de radiância Fast Line-of-sight 
Atmospheric Analysis of Spectral Hypercube 
(FLAASH), utilizando os seguintes parâmetros: 
• modelo atmosférico – Tropical; 
• modelo aerosol - Rural, com visibilidade 

inicial de 40 km; 
• confi gurações multiespectrais Kaufman-Tanré 

- Over-Land Retrieval standard (660:2100 
nm); 

• média da elevação dos terrenos de interesse 
- obtida junto ao Google Earth, por meio da 
ferramenta “Caminho”, traçada sobre a área 
de interesse, e acionamento da opção “Mostrar 
perfi l de elevação” sobre o “caminho” recém 
traçado.

Após esse passo, as imagens que formavam 
um mosaico por proximidade foram unidas por 
meio da ferramenta “Seamless Mosaic”; para 
tentar preservar ao máximo as características 
originais das imagens, não foi feita correção das 
cores por meio de ajuste do histograma. Sobre 
o resultado do mosaico, foi efetuado o cálculo 
do CO

2
Flux, conforme as fórmulas de índice de 

vegetação descritas a seguir. 

Tabela 1: Relação de imagens Landsat-8 OLI utili-
zadas na análise

Órbita/Ponto Data
226-62 07/08/2015 13:42
226-63 22/07/2015 13:42
227-63 29/07/2015 13:48
227-64 29/07/2015 13:48
225-62 15/07/2015 13:35
225-63 15/07/2015 13:35
225-64 15/07/2015 13:36
226-64 22/07/2015 13:42
227-62 14/08/2015 13:47
230-67 03/08/2015 14:08
231-67 25/07/2015 14:14
230-68 03/08/2015 14:08
231-68 26/08/2015 14:15
231-65 25/07/2015 14:13
232-65 01/08/2015 14:19
231-66 25/07/2015 14:14
232-66 01/08/2015 14:20
231-64 25/07/2015 14:13
232-64 01/08/2015 14:19
222-62 12/09/2015 13:17
222-61 12/09/2015 13:16
222-63 27/08/2015 13:17
221-63 19/07/2015 13:11
222-64 27/08/2015 13:17
221-64 19/07/2015 13:11

2.2 Índices de Vegetação

Rouse et al. (1973) desenvolveram um 
modelo teórico para documentar quantitativamente 
as mudanças sazonais da vegetação, baseado 
na diferença em que a folhagem da vegetação 
verde absorve, e consequentemente reflete 
energia nas regiões espectrais do visível (0.5-
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0.7 μm) e do infravermelho próximo (0.7-1.1 
μm). Como a energia da banda vermelha é 
fortemente absorvida e a energia da banda do 
infravermelho próximo é refl etida pela vegetação 
densa, a razão da refl ectância vermelha para a 
infravermelha forneceria um índice para medir 
a “intensidade de verde” da vegetação de uma 
cena. Posteriormente, este índice fi cou conhecido 
como Índice de Vegetação por Diferença 
Normalizada, ou NDVI (Normalized Diff erence 
Vegetation Index) (Eq. 1):

                     (1)

onde NIR corresponde à refl ectância na faixa do 
infravermelho próximo representada pela banda 
5 do OLI e Red corresponde à refl ectância na 
faixa do vermelho representada pela banda 4 
do OLI.

Gamon et al. (1997) demonstraram a 
efi cácia do Índice de Refl ectância Fotoquímica 
(PRI – Photochemical Reflectance Index) 
na mensuração do uso eficiente da luz pela 
vegetação (Eq. 2):

                    (2)

onde Blue corresponde à refl ectância na faixa 
do azul representada pela banda 2 do OLI e 
Green corresponde à refl ectância na faixa do 
verde representada pela banda 3 do OLI.

Em razão de os resultados gerados pelo PRI 
serem representados em valores negativos, Rahman 
et al. (2001) propõem um reescalonamento do 
índice, por meio do sPRI (Scaled Photochemical 
Refl ectance Index) (Eq. 3):

                                  (3)

Rahman et al. (2001) formularam a 
hipótese de que a estimativa do fl uxo de CO

2
 

dependeria tanto das mensurações da cobertura 
fl orestal como de seu estado fi siológico. Para 
destacar as propriedades de reflectância da 
vegetação, estes autores propuseram a integração 
do NDVI com o PRI (ou CO2Flux) (Eq. 4):

           CO2Flux = NDVI + sPRI          (4) 

2.3 Processamento de Dados Espaciais

Na classifi cação de imagens, é atribuída a 
cada pixel da imagem uma determinada classe 
em função dos valores que este pixel apresenta, 
no caso em tela, como resultado da aplicação 
da fórmula do CO

2
Flux. Esses valores foram 

determinados a partir da coleta de amostras 
de interesse (ROIs – Regions of Interest) de 
vegetação, solo exposto, queimada e água.

Segundo o tutorial sobre a ferramenta do 
ENVI denominada “Decision Tree Classifi cation” 
(disponível em http://www.exelisvis.com), a 
árvore de decisões é um classifi cador que pode 
ser aplicado a uma única imagem, ou mesmo a 
uma imagem multiespectral. Funciona a partir 
de uma série de decisões binárias usadas para 
determinar a categoria de cada pixel, no qual cada 
decisão divide o dado em uma de duas possíveis 
classes ou grupo de classes. A ferramenta pode 
ser aplicada a múltiplos conjuntos de dados, 
desde que as imagens estejam georreferenciadas. 

Assim, as regras de decisão para a 
classifi cação das imagens foram implantadas de 
acordo com os valores de CO

2
fl ux predominantes 

em cada amostra de classe de uso do solo; para 
a diferenciação das classes de vegetação, foi 
utilizada a banda 5 das imagens Landsat-8 OLI, 
que captura o espectro do infravemelho próximo 
(Figura 1). 

Fig. 1 - Árvore de decisão utilizada para 
classifi car as imagens das áreas de estudo
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A separação de classes de vegetação com 
base nas respostas na banda do infravermelho 
próximo (NIR) já foi utilizada para caracterizar a 
estrutura e fi siologia de cultivos e pastagens por 
Matthes et al. (2015), e também para distinguir 
graus de severidade de queimada e regeneração 
da vegetação, no caso de Fernandez-Manso et 
al. (2016).

A refl ectância de um dossel é considera-
velmente menor que a de uma folha individual, 
embora os formatos das curvas sejam semelhantes, 
devido à atenuação da radiação associada a fatores 
como as variações no ângulo de incidência da 
radiação, da orientação das folhas, das sombras, 
e a resposta de outros elementos do dossel como 
troncos e galhos (PONZONI et al., 2012). Para 
Costa & Yanagi (2006), o valor do albedo na 
pastagem é cerca de 4,5% maior que o da fl oresta. 
Marvin et al. (2016) atribuem a refl ectância mais 
alta em vegetação secundária à sua menor área 
foliar, em relação à estrutura arbórea. A menor 
resposta da fl oresta na faixa espectral do NIR 
deve-se ao maior sombreamento do dossel, em 
comparação à vegetação cultivada  Ponzoni et 
al., 2012). Com base nesse princípio, valores da 
banda 5 inferiores a 3.500 (conforme exemplo da 
Figura 2) foram considerados fl oresta; os pixels 
acima desse valor foram classifi cados como 
cultivo/capoeira. 

Diante das imagens classifi cadas, foram 
aplicadas as máscaras obtidas a partir dos shapes 
das terras indígenas e projetos de assentamento, 

objetos deste estudo, o que possibilitou calcular 
a área fotossinteticamente ativa e a área sem 
atividade fotossintética, com base na quantidade 
de pixels presentes nas áreas de interesse (foi 
considerado que cada pixel de 30 m representa 
900 metros quadrados, ou 0,09 hectares). O shape 
utilizado para a delimitação das terras indígenas 
foi obtido junto ao sítio ofi cial da FUNAI (em 
http://www.funai.gov.br/index.php/shape). 

A base de dados dos projetos de assenta-
mento foi fornecida pela Coordenação de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais do INCRA. O 
fluxograma das tarefas executadas pode ser 
observado na Figura 3.

Fig. 2 – Resposta da vegetação em imagem 
Landsat-8, onde os valores de refl ectância na 
banda 5 (infravermelho próximo) são de 3.500 
para a classe “fl oresta”, e de 4.000 para a classe 
“Cultivo/Capoeira”.

Fig. 3 – Resumo do processo e ferramentas do ENVI utilizadas.
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apresentamos a seguir os resultados 
do processamento anteriormente descrito, 
segmentados por Estado da Federação (Rondônia, 
Pará, Maranhão e Amazonas), suplantados 
por consulta à literatura disponível acerca da 
ocupação do território na Amazônia Legal, bem 
como à legislação vigente.

5.1 Estado de Rondônia

As políticas de desenvolvimento implantadas 
no país nos anos 70 incluem projetos integrados de 
colonização (PIC) na Amazônia, que envolveram 
a construção de rodovias ofi ciais (PERZ et al., 
2007). Foram observados apenas 39% de área 
fl orestada no assentamentos da região, contra 
58% de solo exposto e áreas queimadas. Além 
disso, cerca de 3% da refl ectância da vegetação 
em assentamentos respondeu como sendo de 
cultivo ou vegetação secundária. Para ilustrar 
as altas taxas de desmatamento praticadas 
pelos assentamentos implantados em Rondônia 
nos anos 80, citamos o exemplo do PIC Ji-
Paraná, criado em 1972, que possui apenas 30% 
de área florestada fotossinteticamente ativa; 
abaixo, portanto, do percentual de reserva legal 
preconizado na legislação (Figura 4).

Os principais exemplos de estradas 
ofi ciais na Amazônia brasileira que levaram à 
disseminação do desmatamento na região são a 
Rodovia Transamazônica (BR-230), e a BR-364, 
que atravessa o Estado de Rondônia (fi guras 4 
e 5). Nestes casos, foram construídas, a cada 5 
km às margens das rodovias primárias, estradas 
vicinais perpendiculares, com cerca de 10 km 
de extensão cada, formando uma arquitetura 
conhecida como “espinha de peixe” (PERZ 

et al., 2007). Como a migração espontânea 
levou a uma demanda por terras além do que 
era acessível pelas estradas ofi ciais, os colonos 
passaram a abrir trilhas que procuravam seguir o 
trajeto planejado pelo Estado, com o objetivo de 
reivindicar as propriedades por meio de grupos 
de pressão que gradualmente conquistavam 
reconhecimento público (PERZ et al., 2007).

Com vistas a mitigar esses efeitos foi 
instituído o Zoneamento Ecológico Econômico 
do Estado de Rondônia (indicado na Figura 4), 
sancionado pela Lei Complementar Estadual nº 
233 de 06 de junho de 2000. Segundo o ZEE, 
a recomposição da reserva legal para a região 
abrangida por este estudo é de 50% para áreas 
já convertidas até a data da publicação da Lei; 
para novos desmatamentos, a reserva legal deve 
manter o mínimo de 80% da propriedade rural.

Mesmo diante dessa redução, observamos 
que os assentamentos abrangidos pelo ZEE 
tendem a manter um percentual de reserva legal 
próximo aos 39%, ou seja, não foi promovida 
sua recuperação (Tabela 2). 

As terras indígenas da região apresentaram 
98,9% de área florestada, não tendo sido 
detectada vegetação caracterizada como cultivo 
ou de capoeira. Ilustramos com o caso da terra 
indígena Sete de Setembro (Figura 4), que tem 
sido alvo de atividade madeireira ilegal desde 
meados da década de 80 (COLINI et al., 2009). 

O cálculo de CO2Flux para a referida TI 
identifi cou 97% de cobertura fl orestal, resultado 
semelhante ao encontrado por Graça et al. 
(2012), que detectaram cicatrizes de incêndio 
em 4.186,98 hectares, ou 1,7% da área total 
desta terra indígena, em levantamento feito com 
imagens Landsat/TM no período de 2010/2011.

Tabela 2: Classes de uso e cobertura do solo na divisa do Estado de Rondônia com o Mato Grosso 
no ano de 2015, identifi cadas a partir do processamento de imagens orbitais Landsat 8-OLI

Assentamentos Terras Indígenas

Classes Área (hectares) %
Área 

(hectares)
%

Vegetação
Floresta 787.619,3 39,0% 1.259.123,8 98,9%

Cultivo/ 
Capoeira

51.875,5 2,6% - -

Solo 1.062.832,5 52,6% 11.078,5 0,9%

Queimada 110.798,6 5,5% 2.150,3 0,2%

Água 7.053,6 0,3% 500,0 0,0%

Total 2.020.179,5 100,0% 1.272.852,6 100,0%
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Fig. 4 – Mosaico de imagens orbitais Landsat 8-OLI da divisa do Estado de Rondônia com o Mato 
Grosso, demonstrando avaliação da cobertura vegetal em terras indígenas e assentamentos rurais 
no ano de 2015.

Fig. 5 – Mosaico de imagens orbitais Landsat 8-OLI do oeste do Pará, demonstrando avaliação da 
cobertura vegetal em terras indígenas e assentamentos rurais no ano de 2015.
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5.2 Estado do Pará

Foi observada uma alta presença de área 
com fl oresta em assentamentos no Estado do 
Pará, especialmente naqueles criados a partir 
de 2005 (88,03%, contra apenas 72,83% em 
assentamentos criados até 2005) (Tabela 3). 
Quanto aos PDS Esperança e Virola-Jatobá, que 
possuem um viés sustentável, foi identifi cada 
uma área fl orestada de cerca de 90% (Figura 5).

Um contexto que pode vir a explicar 
estes dados refere-se à aprovação em 2009, 
após consulta ao CONAMA, do Zoneamento 
Ecológico Econômico (ZEE) da área de infl uência 
das rodovias BR-163 (Cuiabá-Santarém) e BR-
230 (Transamazônica) no Estado do Pará (Lei 
Estadual nº 7.243, de 09 de janeiro de 2009), 
com vistas a atenuar os intensos efeitos do 
desmatamento na região (delimitação na Figura 
5). O entorno da BR-163 é considerada uma 
das áreas mais vulneráveis ao desmatamento 
para prática de pecuária extensiva, devido à 
proximidade do mercado consumidor e aos 
preços relativamente baixos da terra (BOWMAN 
et al., 2012). Na região da Transamazônica, as 
propriedades se concentram com a agricultura 
familiar, e o uso da terra inclui uma mistura de 
cultivos anuais e perianuais, regeneração da 
fl oresta e pastagem, com aumento da propensão 
ao desmatamento quando a produção é voltada 
à pecuária (PACHECO, 2009).

No ZEE fi cou estabelecido que as fl orestas 
das unidades de conservação criadas no território 
paraense a partir de 06 de maio de 2005 (data 

de entrada em vigor do Macrozoneamento do 
Pará) seriam usadas preferencialmente para 
compensação de reserva legal de assentamentos 
de reforma agrária, em áreas já consolidadas 
até esta data. Além disso, para os imóveis rurais 
com passivo fl orestal anterior a esta data, o 
CONAMA autorizou a redução da recomposição 
da reserva legal para 50%, não se aplicando 
a desmatamentos realizados após esta data 
(Decreto nº 7.130 de 11 de março de 2010).

Dos 2,4% de área sem at ividade 
fotossintética (classe “solo exposto” somada 
à classe “queimada”) nas terras indígenas da 
região em apreço, a maior parte encontra-se 
nas TIs Cachoeira Seca e Apyterewa (v. limites 
na Figura 5). Não foram identificadas áreas 
contendo cultivo ou capoeira nas terras indígenas 
da região. Assim, foi analisado que 82.323,45 
(equivalente a 60%) dos 137.325,69 hectares de 
área sem vegetação nas TIs supramencionadas 
(36.994,77 hectares na TI Cachoeira Seca e 
45.328,68 hectares na TI Apyterewa). De maneira 
análoga, 55% do desmatamento observado por 
Schwartzman et al. (2013) em áreas protegidas 
do Xingu, até 2010, ocorreu nestas duas TIs; em 
ambos os casos, as invasões se iniciaram antes da 
demarcação dos territórios. Mencionamos ainda 
a extensão de estradas não ofi ciais construídas 
por madeireiros até o território pertencente à TI 
Cachoeira Seca para o assentamento de colonos, 
o que gerou graves confl itos sobre posse de 
terras até sua demarcação (PERZ et al., 2007), 
homologada em 2016 (Decreto publicado no 
Diário Ofi cial da União em 05 de abril de 2016). 

Tabela 3: Classes de uso e cobertura do solo no oeste do Pará no ano de 2015, identifi cadas a partir 
do processamento de imagens orbitais Landsat 8-OLI

Assentamentos

Terras Indígenas
Criados 
até 2005  
(44% do 

total)

Criados a partir de 
2005 (56% do total)

Total

Classes % Área %
Área 

(hectares)
%

Área 
(hectares)

%

Veget.
Floresta 72,8% 1.622.995 88,0% 2.696.558,8 81,3% 5.516.890,6 97,4%

Cultivo/ 5,2% 49.745 2,7% 126.045,5 3,8% - -

Solo 21,0% 152.132 8,3% 462.337,5 13,9% 123.798,3 2,2%

Queimada 0,7% 11.181 0,6% 21.157,9 0,6% 13.527,4 0,2%

Água 0,3% 7.680 0,4% 11.640,2 0,4% 11.298,7 0,2%

Total 100,0% 1.843.733 100,0% 3.317.739,9 100,0% 5.665.515,0 100,0%
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5.3 Estado do Maranhão

Além da construção das rodovias Transama-
zônica e Belém – Brasília (BR-010) nos anos 
‘70, a ocupação da Amazônia maranhense foi 
impulsionada pela construção da Ferrovia Carajás, 
nos anos ’80. Durante esse período, foi conduzido 
na região um ambicioso plano de colonização que 
ocupar 2,1 milhões de hectares de terras públicas 
com projetos de agricultura familiar; o fracasso do 
empreendimento e o fi m dos subsídios fi nanceiros 
deixou um ambiente de pobreza e invasão de 
terras, o que gerou um mercado de exploração em 
torno da madeira, atraindo serrarias e madeireiros 
(OLIVEIRA, 2008).

O Projeto de Assentamento Estadual (PE) 
de Nova Conquista (Figura 6), limítrofe às terras 
indígenas Awá e Alto Turiaçu, se estruturou nesse 
processo. Neste estudo, o referido assentamento 
apresentou apenas 25% de fl oresta. Na região, 
os assentamentos apresentaram 51,8% de área 
fl orestada (Tabela 4), demonstrando um valor 
bem abaixo do percentual de reserva legal de 

80% exigido para a Amazônia Legal.
As terras indígenas Awá, Caru e Alto 

Turiaçu são habitadas pelos indígenas nômades 
Awá-Guajá, que vivem de forma fragmentada 
nessas áreas devido à expansão colonial 
(GONZÁLEZ-RUIBAL & HERNANDO, 2010). 
Segundo o site ofi cial da FUNAI, a TI Awá 
já teve 30% de sua área, ou 36.000 hectares, 
desmatados entre 2000 e 2009; seu processo 
de desintrusão foi ordenado em 2014. No 
presente trabalho foram apurados 20% de área 
sem atividade fotossintética na referida terra 
indígena, indicando que a área se encontra em 
processo de recuperação. 

Já as terras indígenas Alto Rio Guamá, 
Alto Turiaçu e Awá totalizaram 95,4% de área 
com fl oresta (não tendo sido detectada vegetação 
de cultivo ou de crescimento secundário). 
Devido à alta incidência de nuvens sobre a terra 
indígena Caru nas imagens utilizadas no presente 
estudo, os resultados da Tabela 4 não levam em 
consideração a área desta TI:

Tabela 4: Classes de uso e cobertura do solo na divisa do noroeste do Maranhão com o Estado do 
Pará, no ano de 2015, identifi cadas a partir do processamento de imagens orbitais Landsat 8-OLI

Assentamentos Terras Indígenas

Classes Área (hectares) % Área (hectares) %

Vegetação
Floresta 925.058,5 51,8% 885.897,5 95,4%

Cultivo/ 71.084,9 4,0% - -

Solo 734.006,1 41,0% 39.867,3 4,3%

Queimada 36.271,4 2,0% 1.738,4 0,2%

Água 22.001,0 1,2% 901,1 0,1%

Total 1.788.421,9 928.404,3

5.4 Estado do Amazonas

O sul do Amazonas é uma região impor-
tante e estratégica para impedir o avanço do 
desmatamento na Amazônia; ela difere bastante 
do restante do Estado em termos de logística e 
transporte, no qual o meio principal é fl uvial. 
Segundo levantamento conduzido por Yanai et 
al. (2012), os rios navegáveis pouco contribuíram 
para a estimativa de desmatamento realizada 
na Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
do Juma, localizada no Estado do Amazonas. 
Outra peculiaridade é a escassez de rodovias 
na região, onde a reconstrução da BR-319 
(Manaus – Porto Velho), que atualmente é pouco 
trafegável, iniciaria uma nova onda de migração, 
potencializando o desmatamento por infl uência de 

sua pavimentação (BARNI et al., 2015).
Foi identifi cado um total de 80,9% de fl oresta 

nos assentamentos da região, o que atenderia 
os limites legais estabelecidos pelo Código 
Florestal. Conforme Cenamo et al. (2011), as 
áreas desmatadas e sob pressão de desmatamento 
estão localizadas principalmente às margens da 
rodovia Transamazônica, com destaque para a vila 
de Santo Antonio do Matupi (Figura 7), também 
chamada de “Vila do km 180”, no município 
de Manicoré, composta principalmente por 
imigrantes de fora do Amazonas que se assentaram 
no local após a abertura da Transamazônica. Este 
trabalho identifi cou área fl orestada em 55% do 
assentamento, abaixo dos 80% de reserva legal 
exigidos pela legislação.
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Fig. 6 – Mosaico de imagens orbitais Landsat 8-OLI na divisa do noroeste do Maranhão como o 
Estado do Pará, demonstrando avaliação da cobertura vegetal em terras indígenas e assentamentos 
rurais no ano de 2015.
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A localização da vila, limítrofe à área 
ocupada pelos Tenharim, bem como a intervenção 
da BR-230, que corta a TI Marmelos (Figura 8), 
exercem grande pressão sobre o desmatamento 
no interior das áreas protegidas. Entretanto, a 
redução de atividade fotossintética observada 
nesta TI (20% da área dos Tenharim – v. Tabela 
5), que poderia ser interpretada erroneamente 
como degradação fl orestal, deve-se à presença de 
manchas de cerrado na região, conforme descrito 
pelo Instituto Chico Mendes em seu Diagnóstico 
Ambiental do Parque Nacional dos Campos 
Amazônicos – PNCA (ICMBio, 2009). Existem 
no sul do Amazonas aproximadamente 560 mil 
hectares de campos de cerrados, distribuídos 
em várias unidades isoladas entremeadas por 
matas (MARTINS et al., 2006). Não forram 
encontradas amostras de vegetação de cultivo 
ou capoeira nas terras indígenas situadas no sul 
do Amazonas.

Com vistas a separar as manchas de 
cerrado das áreas que poderiam vir a ser 
consideradas como desmatadas, foi feito um 
processamento adicional, conforme descrito 
no item 4.3 deste documento, no qual os 
valores de CO

2
Flux classifi cados como “solo 

exposto” foram subdivididos a partir dos 
valores de refl ectância apresentados pela banda 
5 (infravermelho próximo) da imagem Landsat 
8-OLI, sendo que valores inferiores a 2.500 
representam as ocorrências de cerrado (Figura 
7). Diante dessa nova classificação, foram 
identifi cados apenas 0,3% de área desmatada 
nas terras indígenas desta região. Ressalte-se 
que não foram detectadas áreas de cerrado nas 
terras indígenas e assentamentos inseridos nas 
demais regiões da Amazônia Legal analisadas 
neste estudo.

Fig. 7 - Árvore de decisões utilizada para 
classifi car a área de estudo no Sul do Amazonas.

Quanto aos assentamentos com “viés 
sustentável” PAE Botos e PDS Realidade, 
localizados em Humaitá/AM (Figura 8), o 
cálculo do CO

2
flux para ambos apresentou 

99% de área fl orestada. Costa & Ravena (2014) 
identifi caram nesses assentamentos a aplicação 
de tecnologias de base agroecológica e adoção de 
práticas menos nocivas de cultivo e extrativismo. 
A alta taxa de área fotossinteticamente ativa 
(incluindo 80,9% de floresta) apresentada 
pelos assentamentos no Amazonas serve como 
indicativo da eficiência dessas modalidades 
para a manutenção da vegetação nos projetos de 
reforma agrária.

Como esperado, os resultados demonstram 
que as terras indígenas amenizam a tendência de 
desmatamento externa a essas áreas protegidas, 
conforme consolidado na Figura 9. Foram 
observadas elevadas taxas de cobertura fl orestal 
em TIs situadas na Amazônia Legal: 97,4% no 
oeste do Pará, 98,9% em Rondônia, 98,8% no 
sul do Amazonas (incluindo 4,9% de manchas 

Tabela 5: Classes de uso e cobertura do solo no sul do Estado do Amazonas no ano de 2015, 
identifi cadas a partir do processamento de imagens orbitais Landsat 8-OLI

Assentamentos Terras Indígenas

Classes Área (hectares) % Área (hectares) %

Floresta 1.105.115,7 80,9%
1.937.622,1 93,9%

Cultivo/Capoeira 92.498,7 6,8%

Solo 134.232,2 9,8% 6.265,6 0,3%

Cerrado - - 99.991,1 4,9%

Queimada 23.824,4 1,7% 14.642,5 0,7%

Água 10.540,2 0,8% 4.428,1 0,2%

Total 1.366.211,2 2.062.949,4
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de cerrado entremeadas à fl oresta amazônica) 
e 95,4% no noroeste do Maranhão. De acordo 
com estudo promovido por Yanai et al. (2012), 

fl orestas protegidas sofreram apenas um quarto 
do desmatamento do que aquele ocorrido em 
áreas sem este status.

Fig. 8 – Mosaico de imagens orbitais Landsat-8 OLI do sul do Estado do Amazonas, demonstrando 
avaliação da cobertura vegetal em terras indígenas e assentamentos rurais no ano de 2015.

A variabilidade das taxas de desmatamento 
no interior das terras indígenas estudadas pode ser 
explicada a partir do histórico de cada território, 
pois as áreas mais degradadas geralmente estão 
associadas à exploração ou invasão por populações 
não indígenas, ocorridas anteriormente ao 

reconhecimento legal das reservas (NEPSTAD 
et al., 2006; SCHWARTZMAN et al., 2013). 
No estudo de Nepstad et al. (2006), as terras 
indígenas que apresentaram maior desmatamento 
são limítrofes a áreas urbanas ou a estradas que já 
haviam sido abertas quando do reconhecimento 
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das reservas, do mesmo modo que as TIs do 
presente estudo nos Estados de Rondônia, Pará 
e Maranhão.

Entretanto, um dos desafi os para a con-
servação da Amazônia é a manutenção de 
cobertura florestal fora dessas áreas. No 
presente levantamento, foi observado que as 
modalidades de assentamento tradicionais 
apresentaram grande perda de cobertura fl orestal; 
em algumas regiões (divisa de Rondônia com 
Mato Grosso, e noroeste do Maranhão), os 
percentuais de reserva legal encontram-se abaixo 
do estabelecido no Código Florestal (39% e 
51,8%, respectivamente) (Figura 10), levando 
a crer no fracasso do modelo de colonização 

adotado nesses locais. Da mesma forma, 
Martins & Baptista (2013) constataram que não 
houve a manutenção do mínimo de vegetação 
nativa previsto na legislação ambiental em 
projeto de assentamento convencional situado 
no Acre. Ludewigs et al. (2009) observaram, 
nos municípios de Altamira e Santarém, que 
os lotes menores e com um único proprietário 
apresentaram taxas de desmatamento mais altas. 
Assentamentos criados nos anos ’90 estudados 
por Vale et al. (2015), localizados no sudeste 
do Pará, apresentaram apenas 53% de cobertura 
fl orestal, incluindo vegetação secundária; no 
entanto, no assentamento estabelecido em 2001, 
foram identifi cados 80% de área fl orestada.

Fig. 9 – Gráfi co com os resultados da análise da cobertura vegetal em terras indígenas na Amazônia 
Legal, para o ano de 2015. Não constam no gráfi co os resultados obtidos para a classe de uso “água”.

Devido à recente edição do chamado 
Novo Código Florestal (no ano de 2012), não é 
possível atribuir a incidência de desmatamento 
nos assentamentos às regras mais brandas vigentes 
para as pequenas propriedades rurais. Nesse 
ínterim, programas de regularização fundiária 
conduzidos pelo Governo Federal (Cadastro 
Ambiental Rural – CAR, Programa Terra Legal) 
se mostram salutares para o cumprimento de 
exigências ambientais. Para Pacheco (2009), os 
pequenos agricultores contribuem com menos 
da metade do total do desmatamento acumulado, 
atribuindo as maiores taxas de desmate na 

Amazônia brasileira à ocupação pela pecuária 
extensiva praticada por médios e grandes 
produtores, que seria o caso do sul do Pará. 
Isso deixa os assentamentos vulneráveis, pois 
investidores adquirem múltiplas propriedades e 
as consolidam em uma única, possibilitando o 
aumento da área disponível para desmate (YANAI 
et al., 2016). Ademais, parte da área desmatada 
detectada dentro dos assentamentos ocorreu antes 
de sua implementação, não podendo ser atribuída 
aos pequenos produtores (PACHECO, 2009). De 
fato, análises indicam que 58% de fl oresta original 
constituíam a área de assentamentos tradicionais 
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criados na Amazônia Legal entre 2000 e 2008; 
em 2013, essa área havia sido reduzida em 29% 
(YANAI et al., 2016).

O perfil dos projetos voltados para as 
populações tradicionais, predominantes no sul 
do Amazonas e no Oeste do Pará, se expressa 
de maneira positiva na maior taxa de cobertura 
florestal observada nesses assentamentos 
ambientalmente diferenciados, respectivamente 
de 80,9% e 81,3% (Figura 10). Estes dados 
corroboram os resultados alcançados por Yanai 
et al. (2016), que constataram apenas 1% de 
desmatamento em PAE’s situados na Amazônia 
Legal, até 2013, e 5% em PDS. Para Ludewigs 
et al. (2009), a manutenção da floresta em 
lotes em Porto Acre deve-se ao fato de que os 
proprietários, por se tratarem de ex-seringueiros, 
possuam maior dependência de produtos 
fl orestais. Apesar desses dados, já foi identifi cado 

que áreas de proteção estrita mantidas pelo 
Estado são mais eficientes na redução de 
desmatamento do que aquelas designadas como 
Uso Sustentável (YANAI et al., 2012). 

Quanto à gestão dos assentamentos 
extrativistas, existem relatos de instalação de 
famílias sem o perfi l extrativista (SILVEIRA 
& WIGGERS, 2013), o que levaria a um 
aumento nos índices de desmatamento nessa 
modalidade de assentamento (YANAI et al., 
2016). Ademais, Shahabuddin & Rao (2010) 
consideram que, apesar de as áreas sujeitas a um 
manejo sustentável apresentarem uma melhoria 
em relação a áreas de acesso livre na redução 
de pressões de desfl orestamento, a qualidade da 
fl oresta não é necessariamente mantida ao longo 
do tempo, ou seja, pode haver uma redução na 
provisão de bens e serviços fornecidos pela 
fl oresta (PORTER-BOLLAND et al., 2012).

Fig. 10 – Gráfi co com os resultados da análise da cobertura vegetal em assentamentos rurais na Amazônia 
Legal, para o ano de 2015. Não constam no gráfi co os resultados obtidos para a classe de uso “água”.

6. CONCLUSÕES

Foram observados elevados percentuais 
de preservação de vegetação nativa nas terras 
indígenas, superando 95% nas regiões analisadas. 
Por outro lado, as modalidades de assentamento 
tradicionais apresentaram grande perda de 

cobertura fl orestal (foram identifi cados apenas 
39% de área vegetada em Rondônia, e 52% no 
Noroeste do Maranhão). Já as modalidades de 
assentamento com viés sustentável se mostraram 
uma alternativa interessante para a região, 
ao apresentarem altos índices de vegetação 
composta por fl orestas (81,3% e 80% no Oeste 
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do Pará e no Sul do Amazonas, respectivamente).
As técnicas de processamento de imagens 

utilizadas nesse trabalho permitiram estimar a 
cobertura fl orestal presente na Amazônia em 
2015, em regiões nas quais o desmatamento 
é considerado crítico. O índice CO2flux 
possibilitou caracterizar a área desmatada no 
interior de assentamentos e terras indígenas, 
possuindo potencial para a aplicação em políticas 
públicas. 

Como perspectivas futuras, novos 
estudos devem ser incentivados sobre o tema, 
especialmente diante da recente revisão do 
Código Florestal Brasileiro, que traz uma redução 
de exigências para as pequenas propriedades, 
inclusive relativo à recomposição florestal. 
Assim, faz-se necessária a observância das novas 
regras de preservação de reserva legal nessas 
propriedades, seja na implementação de políticas 
de regularização fundiária, como o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), ou o Programa Terra 
Legal (conduzido na região amazônica), seja 
em medidas de controle ambiental, uma vez 
que a fi scalização do cumprimento da legislação 
ambiental na Amazônia Legal é prioritária para 
o governo federal.
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